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JLUSTRfSSIMO (A) SR(A) PRESIDENTE DA COMJSSAO DE LIcITAçOEs 

MUNICt PlO DE PEDRA BRANCA. 

Ref: Concorrência n° 009,'2022-CP 

A empresa WU CONSTRUcOES E SERVIOS EIRELI-EPP, inscrita no CNPJ 

n°: 10.932.123/000144, amplamente qualificada no processo licitatório em epIgrafe, 

por intermédio de seu representante legal, como empresa recorrente, vem 

amparada no disposto no Art. 109 iriciso I alinea "a" da Lei n° 8.66/93, oferecer, 

RECURSO ADMINISTRATIVO, pelas razOes a seguir, requerendo para tanto sua 

apreciacâo, julgamento e admissão. 0 presente recurso pretende reformar a decisão 

do(a) llustrissimo(a) Presidente, corn fundamento nas razôes de fato e de direito 

que passa a aduzir: 

1- DOS FATOS 

0 recorrente concorreu ao certame licitatOrio de Concorrência no 

009/2022-CP, que tern por objeto a EXECUçAO DE PIARRAMENTO DE 

ESTRADAS EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICfPI0 DE PEDRA 

BANA-CE. 

0 recorrente foi declarado INABILITADO, pela Cornissão de Licitacoes, 

havendo esta julgado que a qualificacâo técnica apresentada pela empresa no era 

cempativel eem e ebjete do certame, o que foi realtade nos seguintes termos 
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WU CONSTRUOES E SERVIOS EIRELI-EPP, inscrita no CNPJ 

10.932.123/0001-14; inabilitada por não apresentar a qualificacao técrta 

operacional: 

? REQ 07 EyeeuiCdo re RgularizacAo de Subleito (M2), 

• REQ 08 Execucao de Escavacao carga e Transporte (M3),. 

REQ 09 Compactacao de Solo 100%PN (M3), descumprindo ao subitem 

7.7.2 do edital; nào apresentou a qualificacao técnica profissional, 

REQ 06_ Execuç5o de Bueiro (Corpo e Bocas) Triçdo Tubular D100crn, 

descumprindo ao subitem 7.7.3,3 

Os citados itens do edital, citados na decisão, se referem a necessidade de 

demonstraçao de qualificacao técriica para executar os serviços ora licitados, o que e 

feito através da análise de servicos ja realizados pelas concorrentes, conforme 

atestados e certificaço eniitida pelo Conseiho Regional de Engenharia 

Arquitetura-CREA. Para tarito vejamos as disposicOes de tais cláusulas do edital: 

7.7.2 Qualificaçao técnica-operacional: comprovacao de aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e 

compativel em caracteristicas, quantidades e prazos corn o objeto da 

licitaçao, feita por atestados fornecidos par 

pessoas juridicas de direito piThilco ou pivado, comprovarLdo ter a 

licitante, executado obras ou serviços similares, 

prj segntes parcelas cia Qbr e scus respectizos44.ltitatYq 

minimos: 

:7 
c2 

Itens Quat Contzato 

REQ 07jxecução do Regarzaco
343188.60 d3ub4.eito( 

68637)2 37,71% 30% 20591,32 

• REQ 03_Coaadaco do Sob 68637)2 7,40% 30% 20591,32 
100%PN OM 

7.7.3- Qualificacão tecnica-profissional: comprovaco do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
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C.p 
proposta, profissional de nivel superior devidamente reconhecido pela '7\ 
erthdade prissiona1 competente, detentor de atestado do 
responsabifidade técnica, devidamente registrado na entidade profissional 
competente, por execução de obra ou servico do caracteristicas 
semeihantes, para as seguintes parcelas da obra. 

• REQ 03 .Execuo de Re9ularizaco de Sub4.elto 

• REQ 04 Execuço de Escavaçáo Carga a Transpoite 

REQ 05_ Compactaço cia Sdo 100%PN 

• REQ 06, Execuçao de Bueiro (Corpo e Bocas) Trtplo Tubular 0100cm 

o fator que culniinou na inabilitacao da empresa foi o possivel equfvoco 

da Comissão ao artalisar as parcelas de malor relevância de capacidade operacional 

referentes ao "REQ 07;REQ 08 e REQ 09", bern como ocorreu equivoco ao analisar a 

capacidade técnica profissional referente ao " REQ 06", posto que muito embora a 

empresa não tenha apresentado parcelas idênticas ao requerido, mas apresentou 

parcelas similares e ate mesmo superior, consoante passaremos a demonstrar. 

Pela documentacáo juntada pela empresa no certame fica claro que esta 

apresentou TODAS as parcelas de major relevância em seus acervos, o que foi feito 

corn a apresentacão de serviços de mesma natureza de complexidade similar e ate 

memo SUPERIOR ao exigido no edital enquanto p4rce1a do major relevância. 

Tais atividades correspondem a atividades meio necessárias para a 

execucáo de pavimentacâo de sistemas viarios, ou seja, as parcelas apresentadas são 

espeeie de atividade eriglobada pelo género que compreende a pavimerttaao, a que 

consta claramente no acervo juntado pela empresa, vejamos: 

TREcHBR20ALfjQ6GLIADOS FAC0S"LARGj8;600 
20 PAVIMENTAçAo EMSISTEMA VIARJO 
2.1 H&coFki4AQAofPA TROLA GEM DA PL4TAFOFMA 
2.2 RE VESTIMEN TO COM SOLO PIARRA SIrRANSpoRTE 

3.0 TRANSPORTE PARA OBRAS R000WARIAS 
TRANSPORTE COMERCIAL C/CA MINt-iAO BASCLILANTE 6m3, P000 VIA EM 
LEITO NA TURALDMT-4 5KM 

M2 

3.1 

M3 

M2 

72.597,72 
12.341,81 

115.394,05 

.7RECI(0 9LHOD4Gt A POACUNDOSV)RZEA A4S 
2.0 PAvIME4vrAçAo EMSISTEMA VIARIO 
2.1 RC0FORMAcAOIPATROLAGEM OA PLATAFORMA 

CN 2.2 REVESTIMNTO COM SOLO PIçARF4A( SJRANSPORTE) 
M2 
M2 

21,121,10 
3.590,59 
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Na própria tabela da SEINFRA os iteris referente as parcelas de mai4 CP. 
10 

relevârtcia se encontram inseridos nas atividades referentes a pavimentacao, sendo 

certo que urna vez que a empresa apresentou qualificacão técnica para executar o 

GENERO, resta comprovada sua qualificacao para executar a mera ESPECIE da 

atividade. 

Ao analisar o acervo de PAVIMENTAçAO acostado pela empresa, e 

evidente que a qualificacao apresentada, embora nào seja idêntica as parcelas 

requeridas no edital, se apresentam de complexidade inegavelmente sirnilares ao 

que foi requerido, sendo evidente que urna empresa que é qualificada para executar 

o gênero do servico (pavimentacao) é qualfficada para executar as subespécies de 

tat objeto. 

Portanto, a inabiitacao da recorrente é ato de evidente vio1aco aos 

termos do edital e as determinaçöes legais, bern como, manifesta afrorita aos 

princIpios basilares da licitaçào. 

2- DO DIREITO 

A Administraçào deve procurar sempre o firn p6b1ico, respeitando todos 

os priricfpios basilares da licitaçao e dos atos administrativos, mormente o da 

legalidade, o da isonomia, o da competitividade, vinculacao ao instrumento 

convocatório e o da ampliacäo da disputa. 

Tais principios norteiam essa atividade adninistrativa, impossibilitando 

o administrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e irnpOem ao mesmo o 

dever de pautar sua conduta segundo as prescricöes legais. 

No campo das licitaçOes, estes princfpios importam, principalmente, que 

o admiriistrador observe as regras que a lei e o instrumento convocatório traçaram 
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para o procedimento, tratando-se, pois, de verdadeira gaTrantia ao administrado, 

medida em que são evitados subjetivismos e preferencias. 

Neste sentido, a Lei no 8.666/93 prescreve, in verbis: 

Art. 30•  A licitacao destina-se a garantir a observância do princIpio 
conLitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administracao e será procesada e julgada em estrita conforrnidade corn 03 

principios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdader  da publicidade, da probidade adnilnistrativa, da vinculacäo ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que Ihes são 
correlatos. (Grifo nosso) 

Corn desenvoltura, acerca do assunto, o jurista Marçal Justen Filho versa: 

"0 ato convocatório tern de estabelecer as regras necessárias para seleção 
da proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não rigorosas, isso 
dependerá do tipo de prestacao que o particular deverá assumir. 
Respeitadas as exigências necessrias para assegurar a selecão da proposta 
mais vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas que, amda 
indiretamente, prejudiquem o caráter "competitivo" da licitaço" (in 
Comentários a Lei de Licitaçöes e Contratos Administrativos, 11° Ed, São 
Paulo: Dialética, 2005, p.  63). 

No concernente a comprovacao de capacidade técnica, ainda que a 

empresa tenha apresentado qualificaçao idêntica ao requerido, não haveria a 

necessidade de que este seja idêntico ao objeto licitado, bastando tao somente que 

guarde similaridade corn este, senâo vejarnos o que dispe a Lei 8.666/93 sobre o 

assunto: 

Art. 30 

I ( ... } 
§ 3o Será sempre admitida a comprovacâo de aptidão através de certidöes 
ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior. (grifo nosso). 

0 art. 30 proIbe a recusa da aptidao por similaridade, estipularido que 

será sempre admitida a comprovacão de aptidto através de certidäes ou atestados de obras 

ou serviços similares de corn plexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior." 0 
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jQ 

legislador tornou imperativa essa admissão de similares para evitar discriminaç c.,, 

consistentes na exigência de haver o proponente reali7ado obras ou serviços vi %_  

o que afastaria competidores que, mesmo nao tendo ainda executado obra ou 

serviço igual ao objeto da licitaçao, podem executá-lo, por já haver executado 

similares, assegurando os detentores de certidöes ou atestados fundados na 

similitude, tratou de defender a isonomia do acesso e a competitividade do 

certame, pi4ne1pies basilares da lieitaçAe, euja inebservâneia a torna 

irremediavelmente viciosa. 

A qualfficacao exigida dos licitantes, segundo as palavras de Marçal 

Justen Filho, consiste no "domInio de conhedmentos e habilidades teóricas e práticas para 

a execuçao do objeto a ser contratado". Logo, o conteüdo dos atestados de capacidade 

técrnca deve ser suficiente para garantir a Administraçao que o contratado terá 

aptidao para executar o objeto pretendido. 

Ainda nos emsinarnentos deste insigne doutrinador, leciona-se que: 

"Em prirneiro lugar, no ha cabiniento em impor a exigencia de que o 
süjeito tenha executado no pãssado obra ou serviço exatAmente idéñtico 
ao objeto da licitaçao. Parece evidente que o sujeito que executou obra ou 
çvço extamente 4J4ç pRgjEt!t os reguisito pra disputar o certame 

e deve ser habilitado. Mas também se deve reconhecer que a idoneidade 
para executar o objeto licitado pode ser evidenciada pot meio da execução 
de obras ou serviços similares, ainda que no ldênticos. Em outras 
palavras, a Adminisfraço n10 pode exigir que o sujeito comprove 
experiencia anterior na execuçao de urn objeto exatamente idêntico aquele 
licitcic Mcci JuAto Vlbc  (.QlQ p4411 

Nesta toada, a decisão da Ilustre Comi'o fora totalmente dissonante 

dos mandarnentos legais bern como aos ensinamentos da meihor doutrina, vez que 

no concrnente as parcelas de major relevâneia, foram apresentados srviços não s6.  

similares, mas SUPERIORES, conforme amplamente demonstrado. 

Destaque-se que a redação legal refere-se a pertinênda e a 

compatibiidade corn objeto, frisando-se que os termos "pertinente e compativel" 
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náo significam "igual". Portanto, para aferir a capacidade técnica, a exigencia das 

atividades apresentadas, corn relacao ao objeto deverá ser feita de forma generica e 

nào especIfica, enquadrarido-se os plenamente os serviços apresentados como 

serviços compatIveis corn o objeto da licitação, dado a estreita relaçao de tais 

servicos corn aqueles requeridos no edital. 

Como se denota dos atestados apresentados estes se encontrarn dentro 

da legalidade, respaldando a plena capacidade da empresa de prestar o serviço ora 

licitado, sendo sua I-IABILITAçAO urn direito lIquido e certo. 

Colacionando, ainda, a doutrina de MARAL JUSTEN FILHO, no 

tocante a que a imposicão de exigências e a definiçao de condiçOes do "direito de 

licitar" riunca podero ultrapassar a lirnite da necessidade, in verbis: 

"Comprovacao das coridiçOes do direito de licitar 
A habiitaço 
0 exarne das condiçôes do direito de licitar é denorninado, usualmente, de 
habilitacAo'. 0 vocábu10 indica tanto a fase procedirnental corno a decisäo 

proferida pela Administraçao. 
Na acepcao de fase procedirnental, a habiitacao consiste no conjunto de 
atos orientados a apurar a idoneidade e a capacitacao de urn sujeito para 
contratar corn a Administraço PCiblica. Na acepco de ato administrativo, 
indica o ato pelo qual a Adrninistracao finaliza essa fase procedirnental, 
decidmdo estarern presentes as condicôes do direito de licitar. 

(...) 
Restricoes abusivas ao direito de licitar 
A titularidade a a eficácia do direitrt da licitar rtAà prxfrm ser frustrdas 
através da fixacao de condicoes excessivas ou abusivas. A CF/88 
detern-iinou que sornente poderiam ser permitidas exigertcias de 
qualificacäo técnica e econômica indispensaveis a garantia do 
cumprimento das obrigacoes (art. 37, X)(I). (...) 

A imposicao de exigencias e a definicao das condiçoes do direito de licitar 
NUNCA poderão ultrapassar o liinite da necessidade. Oualquer exigência 
desproporcional ao conleudo da conhatacäo caracterizaiá meio indirelo 
de restriçao a participaçao - vale dizer, indevida restrkAo ao direito de 
licitar." (In Comentários a Lei de LicitacOes e Contratos Administrativos, 
pags. 180/181, 4a. edicao, Aide, RJ, 1996. 
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Em relacao ao julgamento objetivo, observa-se que o mesmo decorre d 

princfpio da legalidade. E segundo defiriiçao de Hely Lopes Meirelles (2007, p. 40): 

Julgatnento objetivo é o que se baseia no critérlo indicado no edital e nos 
termos especificos das propostas (Alt 44). E princlpio de toda licitaçao que 
seu julgamento se apoie em fatores concretos pedidos pela Administraçao 
em confronto pelo ofertado pelos proponentes dentro do permitido pelo 
Edital. Em terna de licitacäo, a rnargem de valoraçao subjetiva e de 
discricionarismo no julgamento e reduzida e deliniltada pelo estabelecido 
no edital. Se assim nâo fosse, a licitacAo perderia sua finalidade seletiva, 
justificando-se a escoiha direta do contratado pela Adndnistraçao, 
independentemente do confronto das propostas. 

Desta forma, podemos perceber que a finalidade do prmcfpio em 

comento é a de afastar tais tipos de discricionariedade no momento da análise da 

documentacâo, como de fato ocorreu, e que, decidindo sern observar as regras do 

instrumento convocatório e ate mesmo ao arrepio da lei, deveräo ter anulada sua 

decisão, podendo tornar nulos também o processo e o respectivo contrato a que se 

der origem, a depender da fase em que se eneentre. 

Em relaçao a objetividade do critério e dos fatores de julgamento, o 

Art. 44, da Lei n° 8.666/93, e claro e objetivo ao determinar que, no julgamento das 

propostas, a Coniissào de Licitaco levará em consideraçao os critérios objetivos 

definidos no Edital; e o paragrafo 1° do artigo supracitado traz vedacao expressa a 

utilizaçao de qualquer elernento ou de fatores siiloso, secreto, subjetivo ou 

reservado que possam, ainda que indiretamente, elidir o principio da igualdade 

entre os licitantes. 

0 critério utilizado pela Coniissão foi totalmente SUBJETIVO, ao 

considerar que os serviços apresentados não eram condizentes corn o objeto do 

certame, ferindo a prescriçAo legal e editalIcia vez que a empresa apresentou 

serviços sirnilares ao requerido. 

Assim diante de todo o exposto, resta manifestamente prejudicado o 

caráter competitivo do certame que é resguardado pelo art. 90, da Lei no 8.666/93, 
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que prevê perialidade extravagante, além das sançöes civis e administrati 

Vejamos: 

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinacäo ou qualquer 
outro expedieiite, o c-aráter competitivo do procedimento licñtatório, corn o 
intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da 
adjudicacao do objeto da licitacao: 

Pena - detencAo, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

0 caráter competitivo da licitacâo é ponto central e a razão de ser do 

procedimento empreendido pela Administraçao PUblica, considerando-se os 

principios de legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa, dentre 

outros que norteiam toda a atividade administrativa. Assim, é de se considerar que 

durante todo o procedimento licitatório a Administraçäo deve primar pela ampla 

competição entre os interessados em contratar corn o Poder Piiblico, e o faz 

mediante e atendimefite as regms e piineIpies esptaiades na eeBstituiçãe e na 

legislaçao infraconstitucional. 

Assim, é obrigacao da Admiristracao Piiblica nao somente buscar a 

proposta mais varitajosa, mas também demonstrar que concedeu a todos os 

concorrentes a mesma oportunidade. 

Posto isto, corn base na previsão legal das normas disciplinadoras da 

licitação, em observância aos princIpios do Direito Administrativo e visando a 

busca continua pela efetiva satisfação do interesse pi'iblico por parte da 

Administracäo e demonstrado evidéncias de desrespeito aos princfpios que regem 

o procedimento licitatório, ofendendo aos preceitos estabelecidos pela Lei no 

8.666/1993. 
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3- DOS PEDIDOS 

Ex positis, requer: 

a) seja o presente recurso conhecido e provido, procedendo a Cornisso corn 

a HABILITAcAO da empresa que perfez todos os requisitos editailcios, 

ao apresentar qualificacao técrilca similar ao que foi requerido no edital, 

contemplando o principio da legalidade, vinculaçAo ao instrurnento 

oonvocatOrio, juiganento thjetivo, competitividade, entre outros. 

Nestes termos 

Pede deferimento, 

Pedra Branca-CE, 02 de marco de 2023. 

VJ.th ve 
wU cONSTRUçOES E SERVIOS EIRELI-.EPP 

NPJ n°: 10.932.123/0001-14, 
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